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	JURISPRUDÊNCIA
1. TJ - Apelação nº 994.06.171712-3: O Tribunal de Justiça acolheu recurso do Ministério Público contra decisão não unânime da 5ª Câmara de Direito Público e manteve a sentença de primeira instância que condenou o ex-prefeito de Itu e empresa vencedora de licitação por má execução da obra de pavimentação da Estrada do Jacu, que ocasionou prejuízos aos cofres públicos.
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2. STJ – Agravo em recurso especial nº 113.436-SP: O Superior Tribunal de Justiça decidiu pela submissão dos agentes políticos (neste caso, Prefeito) à Lei de Improbidade Administrativa.
[image: image4.png]





	
	AÇÃO CIVIL PÚBLICA
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	1. Campo Limpo Paulista: Ação civil pública por ato de improbidade administrativa – Vereadores – Adiantamento irregular de verbas – Ausência de interesse público – Despesas ilegais. Sentença condenatória de afastamento dos vereadores.
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	2. Monte Mor: Ação civil pública – Prefeito Municipal – Utilização dos serviços da Procuradoria Jurídica do Município em defesa dos interesses pessoais – Irregularidades cometidas em campanha eleitoral – Improbidade administrativa – Sentença condenatória.
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	3. Campinas: Ação civil pública – Presidente da Câmara Municipal – Aquisição irregular de vales-refeição – Quantidade superior aos dias úteis – Fornecimento em dobro dos valores a servidores comissionados – Prorrogação de licitação – Condenação em 2º grau.
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	4. Rosana: Ação civil pública por ato de improbidade administrativa – Presidente da Câmara Municipal – Contratação de empresa para reforma do prédio da Câmara sem licitação – Conluio – Superfaturamento – Enriquecimento ilícito – Prejuízo ao erário – Violação dos princípios da Administração Pública – Ressarcimento ao erário – Dano moral coletivo – Pedido de liminar de indisponibilidade de bens e de afastamento do cargo concedido.
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	5. Itapeva: Ação civil pública declaratória de nulidade de ato administrativo cumulada com ação civil pública por ato de improbidade administrativa – Cargos em comissão sem atribuições ou meramente técnicos.
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	6. Capital: Ação civil pública - Uso de Estádio Municipal em desconformidade com a legislação urbanística do Estado de São Paulo - Desobediência de decisões judiciais anteriores - Uso do estádio para evento religioso -  Descumprimento do Direito de Vizinhança - Dano Moral Coletivo cumulado com a  violação dos princípios da Administração Pública. Improbidade Administrativa.
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	7. Suzano: Ação civil de responsabilidade por ato de improbidade administrativa – Prefeito, Vice e Secretários Municipais – Aquisição irregular de peças de manutenção de veículos – Locação de veículos sendo que a Prefeitura possui frota própria – Prejuízo ao erário.
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